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Edição de Legislação 

 
Lei Federal nº 12.461, de 26 de julho de 2011 - Altera a Lei no 
10.741, de 1o de outubro de 2003, para estabelecer a notificação 
compulsória dos atos e violência praticados contra o idoso atendido 
em serviço de saúde 
 
Lei Estadual nº 6007, de 18 de julho de 2011 - dispõe, no âmbito do 
estado do Rio de Janeiro e do PROCON, sobre as sanções 
administrativas e o processo administrativo sancionatório das 
infrações administrativas às normas de proteção e defesa do 
consumidor, sobre os critérios para a aplicação de multas aos 
infratores das normas de proteção e defesa do consumidor, e dá 
outras providências.  
 
Lei Estadual nº 6012, de 20 de julho de 2011 - dispõe sobre a 
divulgação do artigo 290, da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, e do artigo 2º, parágrafo único da Lei Estadual nº 5.788, de 
19 de julho de 2010, no interior dos Cartórios de Notas, Títulos e 
Documento e de Registro Geral de Imóveis no âmbito do estado do 
Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 6013, de 20 de julho de 2011 - dispõe sobre a 
divulgação do artigo 290, da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, e do artigo 2º, parágrafo único da Lei Estadual nº 5.788, de 
19 de julho de 2010, no interior das Corretoras de Imóveis situadas no 
âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
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Fonte: site da ALERJ/Planalto 
(retornar ao sumário) 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o “link” – “Responsabilidade 
Civil do Estado – Abuso de Poder de Policial - 
Consumidor/Responsabilidade Civil“, no Banco do Conhecimento do 
Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro, em Seleção de 
Pesquisa Jurídica. 
Fonte: site do TJERJ  

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Ministro Celso de Mello cassa decisão que não reconheceu união 
estável homoafetiva 
 
O ministro Celso de Mello, em decisão proferida em 01/07/2011, 
cassou decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais  que não 
reconheceu a existência de união estável homoafetiva para fins de 
pagamento de benefício previdenciário de pensão por morte. 
 

Ao analisar o caso, o ministro lembrou o recente 
entendimento do Supremo que reconheceu a união 
estável entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar. A decisão unânime foi tomada no 
dia 5 de maio deste ano, no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132. 
 
“Ao assim decidir sobre a questão, o Pleno desta Suprema Corte 
proclamou que ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de 
direitos nem sofrer quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo 
de sua orientação sexual”, lembrou o decano do STF. 
 
Na decisão atual, tomada no início de julho no Recurso Extraordinário 
(RE) 477554/MG, de que também é relator, o ministro Celso de Mello 
apontou, como fundamento de sua manifestação, o reconhecimento 
do afeto como “valor jurídico impregnado de natureza constitucional, 
que consolida, no contexto de nosso sistema normativo, um novo 
paradigma no plano das relações familiares, justificado pelo advento 
da Constituição Federal de 1988”. 
 
Ele ressaltou ainda que “o direito à busca da felicidade” se mostra 
gravemente comprometido “quando o Congresso Nacional, 
influenciado por correntes majoritárias, omite-se na formulação de 
medidas destinadas a assegurar, a grupos minoritários, a fruição de 
direitos fundamentais”, dentre os quais, na linha dos Princípios de 
Yogyakarta (proclamados em 2006), o direito de qualquer pessoa de 
constituir família, independentemente de sua orientação sexual ou 
identidade de gênero. 
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A decisão do ministro Celso de Mello, ao dar provimento ao recurso 
extraordinário, restabeleceu a sentença do juiz de primeira instância 
da comarca de Juiz de Fora, em Minas Gerais. 
 
Processo: RE. 477554 
Leia mais…  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
São válidas audiências simultâneas em locais distintos quando 
não há prejuízo para a defesa  
 
A Quinta Turma manteve a validade de audiências para oitiva de 
testemunhas marcadas para o mesmo dia e horário, mas em 
comarcas distintas. Por maioria de votos, os ministros entenderam 
que não houve prejuízo para a defesa e, por isso, negaram o pedido – 
feito em habeas corpus – para que uma das audiências fosse 
declarada nula.  
 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do caso, afirmou que o 
processo penal deve ser conduzido de forma a garantir o mais amplo 
direito de defesa. Contudo, ele defende que o processo não pode ser 
usado como mero artifício ou manobra de defesa para impedir a 
atuação jurisdicional.  
 
A decisão ocorreu no julgamento de habeas corpus impetrado pela 
defesa de um homem denunciado por latrocínio. Segundo o processo, 
em novembro de 2007, ele teria assassinado outro homem na zona 
rural de Itambé (PE), após roubar da vítima R$ 60 mil em espécie, 
dinheiro da venda de imóvel celebrada com o próprio acusado.  
 
Duas audiências para depoimento de testemunhas foram marcadas 
para 8 de fevereiro de 2010, às 14h30. Porém, uma era em João 
Pessoa (PB) e a outra na comarca de Ferreiros (PE). O único 
advogado do acusado alegou cerceamento de defesa, argumentando 
que só ele era capaz de avaliar o prejuízo sofrido pelo seu cliente.  
 
O ministro verificou no processo que, na audiência realizada sem a 
participação do advogado de defesa, a testemunha não prestou 
nenhuma informação sobre a autoria do crime. Ela não conhecia a 
vítima nem o acusado, e foi ouvida apenas por ter encontrado o corpo.  
 
O relator aplicou o artigo 563 do Código de Processo Penal, que 
determina que não deve ser declarada nulidade de ato processual 
quando não resultar prejuízo comprovado para a parte que a alega. Já 
a Súmula 523 do Supremo Tribunal Federal estabelece que, no 
processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas que 
o ato só será anulado se houver prova de prejuízo para o réu.  
 
Processo: HC. 181674 
Leia mais...  
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Prazo determinado autoriza recusa de fiança bancária em 
execução fiscal    
 
Aspectos formais da carta de fiança, como a determinação de um 
prazo máximo em que ela será prestada, são razões legítimas para a 
sua recusa em execução fiscal. O entendimento foi adotado pela 
Segunda Turma ao julgar recurso do Consórcio AIM Telecom contra a 
Fazenda Nacional.  
 
A empresa ofereceu fiança bancária, com prazo de validade de três 
anos, como garantia de execução fiscal movida pela Fazenda 
Nacional. O órgão fiscal se negou a receber tal garantia. A AIM 
Telecom recorreu, mas o Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
negou provimento ao recurso com o argumento de que, para a carta 
de fiança ser considerada garantia válida, não pode conter nenhuma 
restrição, seja de tempo ou de valor.  
 
O relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, considerou 
legítima a negativa da Fazenda, em razão do prazo de três anos 
estabelecido na carta. Apontou que há quatro modos de garantir a 
execução, incluindo a fiança bancária, mas isso não torna essas 
modalidades equivalentes entre si. Segundo o magistrado, a 
Resolução 2.325/96 do Conselho Monetário Nacional, que consolida 
as normas sobre prestação de garantias pelas instituições financeiras, 
não estabelece as condições para a fiança bancária em execução 
fiscal.  
 
Entretanto, destacou o ministro Campbell, a interpretação sistemática 
das normas legais e regulamentos sobre o tema leva à conclusão de 
que o credor ou o Judiciário podem recusar a fiança que não tenha 
prazo de validade até a extinção das obrigações do devedor. O 
ministro também lembrou que a jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de que a carta de fiança com prazo de validade determinado 
não se presta para a garantia da execução fiscal.  
 
“Não se negou a admissão da fiança como garantia da execução. A 
discordância da exequente não foi em relação à modalidade de 
garantia escolhida pela executada, mas a aspectos formais da carta 
de fiança”, explicou o relator, ao rejeitar o recurso da empresa.  
 
Processo: REsp.1245491 
Leia mais... 
 
Raspagem do número de chassi de veículo basta para configurar 
adulteração  
 
A simples raspagem do Número de Identificação do Veículo (NIV) do 
chassi já é o suficiente para caracterizar a adulteração. A decisão foi 
dada pela Quinta Turma, em recurso contra julgado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo. A Turma acompanhou integralmente o voto da 
relatora do processo, ministra Laurita Vaz.  
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O réu foi acusado de ter suprimido o NIV do chassi de motocicleta 
para evitar a sua identificação em caso de apreensão. Segundo o 
artigo 311 do Código Penal, é crime “adulterar ou remarcar número de 
chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu 
componente ou equipamento”.  
 
Condenado a três anos de reclusão, pena depois substituída por 
prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, o réu 
apelou, afirmando que a conduta seria atípica, ou seja, não descrita 
como crime na lei penal. Alegou que a raspagem do chassi seria 
apenas ato preparatório da adulteração e não uma adulteração em si.  
 
O TJSP negou o pedido de absolvição, por considerar que a 
adulteração referida no Código Penal engloba qualquer deformação 
do número do chassi, incluindo a raspagem. No recurso ao STJ, a 
defesa insistiu na tese de que a conduta séria atípica, já que a 
raspagem seria apenas ato preparatório.  
 
Segundo a ministra Laurita Vaz, o artigo 114 do Código Brasileiro de 
Trânsito tornou obrigatório o NIV gravado no chassi ou no monobloco 
do veículo, podendo ele ser reproduzido ainda em outras partes. A 
ministra também apontou que eventuais regravações dependem de 
prévia autorização da autoridade de trânsito.  
 
“A conduta de raspar ou suprimir a numeração de chassi exprime uma 
alteração ou modificação, isto é, uma adulteração no sinal 
identificador de veículo, amoldando-se perfeitamente ao tipo previsto 
no artigo 311 do Código Penal”, disse ela.  
 
“Afasta-se, assim, o argumento defensivo de que o comportamento de 
raspar ou suprimir o chassi se trata de ato preparatório impunível, na 
medida em que ocorreu a consumação do delito com o ato de suprimir 
o número do chassi da motocicleta”, acrescentou.  
 
Processo: REsp.1035710 
Leia Mais... 
 
Universidade privada terá que indenizar por furto de carro em 
estacionamento gratuito  
 
De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, a Terceira Turma manteve a decisão do ministro Sidnei Beneti 
que condenou a Fundação Universidade do Vale do Itajaí (Univali), 
instituição particular de Santa Catarina, a ressarcir prejuízo à Tokio 
Marine Brasil Seguradora S/A. Depois de indenizar um aluno que teve 
o carro furtado, a seguradora entrou com ação regressiva de 
indenização contra a Univali.  
 
O furto aconteceu no estacionamento da universidade. O local era de 
uso gratuito e não havia controle da entrada e saída dos veículos. A 
vigilância não era específica para os carros, mas sim para zelar pelo 
patrimônio da universidade. O juízo de primeiro grau decidiu a favor 
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da seguradora, porém o Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
reformou a sentença.  
 
Consta do acórdão estadual que o estacionamento é oferecido apenas 
para a comodidade dos estudantes e funcionários, sem exploração 
comercial e sem controle de ingresso no local. Além disso, a 
mensalidade não engloba a vigilância dos veículos. Nesses termos, 
segundo o TJSC, a Univali não seria responsável pela segurança dos 
veículos, não havendo culpa nem o dever de ressarcir danos.  
 
Entretanto, a decisão difere da jurisprudência do STJ. Segundo a 
Súmula 130/STJ, "a empresa responde, perante o cliente, pela 
reparação de dano ou furto de veículo ocorrido em seu 
estacionamento". O relator, ministro Sidnei Beneti, destacou que a 
gratuidade, a ausência de controle de entrada e saída e a inexistência 
de vigilância são irrelevantes. O uso do estacionamento gratuito como 
atrativo para a clientela caracteriza o contrato de depósito para guarda 
de veículos e determina a responsabilidade da empresa.  
 
Em relação às universidades públicas, o STJ entende que a 
responsabilidade por indenizar vítimas de furtos só se estabelece 
quando o estacionamento é dotado de vigilância especializada na 
guarda de veículos.  
 
Processo: REsp. 1249104 
Leia mais...  
 
Assessor jurídico que acumulou cargos públicos não cometeu 
ato de improbidade  
 
A Segunda Turma confirmou o entendimento de que um servidor 
público que acumulou cargos de assessor jurídico em dois municípios 
do Rio Grande do Sul não cometeu nenhum ato de improbidade, mas 
apenas uma irregularidade. Com essa posição, a Turma manteve 
decisão do relator do caso, ministro Humberto Martins, que havia 
rejeitado recurso do Ministério Público do Rio Grande do Sul.  
 
Para o relator, embora a acumulação de cargos seja proibida pela 
Constituição, o servidor realizou rigorosamente os serviços de 
assessor jurídico e recebeu pouco pelas atividades, o que não gerou 
enriquecimento ilícito. Por essa razão, ele não poderia ser condenado 
por improbidade administrativa, já que também não houve dano ao 
erário.  
 
Segundo o ministro Humberto Martins, a Lei 8.429 resguarda os 
princípios da administração pública sob o prisma do combate à 
corrupção, da imoralidade qualificada e da grave desonestidade 
funcional. Porém, não se ocupa de punir meras irregularidades 
administrativas ou transgressões disciplinares, as quais devem ser 
processadas e julgadas em foro disciplinar adequado.  
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O ministro observou que, na hipótese de acumulação de cargos, 
havendo a efetiva prestação de serviço, o valor irrisório da 
contraprestação paga ao profissional e a boa-fé do contratado, deve 
ser afastada a hipótese de enquadramento em ato de improbidade 
administrativa – sobretudo quando as circunstâncias do caso 
evidenciam a ocorrência de simples irregularidade e a inexistência de 
desvio ético ou inabilitação moral para a função pública. Entre outras 
penas, a Lei de Improbidade prevê a perda da função pública e a 
suspensão dos direitos políticos.  
 
“Sabe-se que a Lei 8.429 é instrumento salutar na defesa da 
moralidade administrativa, porém a sua aplicação deve ser feita com 
cautela, evitando-se a imposição de sanções em face de erros 
toleráveis e meras irregularidades”, acrescentou.  
 
Processo: REsp. 1245622 
Leia mais...  
 
Acusação entre réus exige substituição de advogado comum  
 
Para assegurar a integridade da ampla defesa, um único advogado 
não pode defender teses contraditórias no processo. Com essa 
consideração, a Sexta Turma negou, de forma unânime, habeas 
corpus que pedia o cancelamento de decisão do Conselho Especial 
de Justiça (CEJ), que reconheceu “colidência de defesas” (conflito 
entre defesas) em um processo em trâmite na 2ª Auditoria Criminal do 
Tribunal de Justiça Militar de São Paulo.  
 
Durante o interrogatório dos réus, um dos militares, de grau 
hierárquico menor, imputou ao outro a responsabilidade pelos fatos de 
que são acusados. O magistrado de primeiro grau da Justiça Militar 
instaurou incidente de “colidência de defesas”, pois os dois eram 
representados pelo mesmo advogado. Com a imputação da 
responsabilidade por um dos réus ao outro, o advogado estaria na 
situação de ter que defender duas teses opostas. O CEJ reconheceu 
a existência do conflito.  
 
A defesa impetrou habeas corpus, sob a alegação de que o 
reconhecimento da “colidência” foi “manifestamente arbitrário” e violou 
o exercício da profissão do advogado, configurando cerceamento da 
defesa. Além disso, argumentou que os próprios acusados disseram 
não existir qualquer fato que incompatibilizasse a defesa de ambos 
pelo mesmo profissional.  
 
Embora a escolha do defensor seja do arbítrio do acusado, a decisão 
do CEJ buscou evitar um mal maior à ampla defesa, na opinião da 
relatora do habeas corpus, ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Segundo ela, há plena liberdade para que os acusados escolham 
quaisquer outros defensores, desde que não seja o mesmo advogado 
para os dois.  
 
“Neste ponto, cumpre asseverar que o juiz penal, antes de mais nada, 
é um guardião das garantias constitucionais, exercendo, por isso, o 
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poder de impedir o desvirtuamento da ampla defesa e de salvaguardar 
o processo justo”, considerou a ministra.  
 
Processo: HC. 113433 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
CNJ vai propor novas regras para destinação de prestações 
pecuniárias  
 
O Conselho Nacional de Justiça discute um conjunto mínimo de 
regras que vão disciplinar a destinação das prestações pecuniárias – 
forma de pena alternativa paga (em salários mínimos) à vítima ou a 

uma entidade social. Reunião 
realizada segunda-feira (25/7), em 
Brasília, com os juízes do Grupo 
de Trabalho de Penas e Medidas 
Alternativas definiu que uma 
proposta de regulamentação a 
respeito será apresentada até 
meados de agosto.  

 
“Nossa prioridade é criar um 

regramento mínimo para o uso das penas pecuniárias que mantenha 
a autonomia do magistrado”, afirmou o coordenador do Departamento 
de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do CNJ 
(DMF/CNJ), juiz Luciano Losekann.  
 
Concentração - Atualmente, a justiça de alguns Estados concentra 
todos os recursos pagos em forma de penas pecuniárias em poucas 
entidades. “Há casos em que uma só associação recebe todo o 
recurso”, revelou.    
 
Segundo o juiz do DMF/CNJ, Márcio Fraga, é comum as penas 
pecuniárias serem transformadas em pagamento de cestas básicas. 
“Às vezes as cestas básicas não atendem às necessidades das 
associações (a que são destinados os recursos) porque elas não 
precisam somente de alimentos”, afirmou.  
 
A próxima reunião do Grupo de Trabalho de Penas e Medidas 
Alternativas deve se realizar em Brasília, no fim de agosto. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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